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----- Reunião Ordinária Pública de 16 de julho de 2021 no Salão Nobre da Câmara Municipal  -----  

----- Hora de abertura da reunião: 15 horas  -------------------------------------------------------------  

----- Presentes à reunião:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

----- PRESIDENTE: João Miguel Sousa Henriques  ---------------------------------------------------------  

----- VEREADORES: Artur Jorge Baptista dos Santos  -----------------------------------------------------  

 ------------------------ Marcos André Marta Bento  ------------------------------------------------------------  

------------------------ Ana Lara Henriques de Oliveira  ------------------------------------------------------  

------------------------ João Pedro Vaz Pereira -----------------------------------------------------------------  

----- Havendo quórum, o Sr. Presidente saudou os presentes e declarou aberta a reunião. ---  

1- Acordo de Cooperação para estabelecimento de Espaços de Teletrabalho ou 
Coworking nos Territórios do Interior - Ratificação;  -----------------------------------------------  
----- Para este assunto foi presente a Proposta nº 31/2021 do Sr. Presidente da Câmara 

Municipal, de 21 de junho, que a seguir se transcreve:  -------------------------------------------------  

----- “PROPOSTA Nº 31 / 2021  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

ACORDO DE COOPERAÇÃO PARA ESTABELECIMENTO DE ESPAÇOS DE TELETRABALHO OU 

COWORKING NOS TERRITÓRIOS DO INTERIOR  ------------------------------------------------------------------  

João Miguel Sousa Henriques, Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, vem propor 

à Câmara Municipal o seguinte: --------------------------------------------------------------------------------------------  

CONSIDERANDO QUE:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O teletrabalho e o coworking representam uma evolução sequencial lógica das atuais dinâmicas 

laborais, em consonância com a remotização de serviços ou a imaterialização de processos 

administrativos e laborais.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após os períodos de confinamento impostos como medida excecional para o controlo da pandemia  --  

de COVID-19 haverá forte probabilidade de necessidade de adaptação dos regimes laborais a esta 

nova realidade do trabalho. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Código do Trabalho assegura que ao trabalhador, em regime de teletrabalho, devem ser 

asseguradas as mesmas condições laborais dos colegas que se deslocam às instalações da 

empresa, podendo igualmente usufruir das mesmas ações de formação, promoções e progressão na 

carreira, limites do período normal de trabalho e reparação de danos por acidente de trabalho ou 

doença profissional. O empregador deve proporcionar formação adequada ao trabalhador que se 
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encontre em regime de teletrabalho na área das tecnologias de informação e comunicação e 

promover contactos regulares com a empresa e os colegas, para o trabalhador não se sentir isolado.   

O teletrabalho e o coworking representam uma grande vantagem do ponto de vista da redução da 

assimetria geográfica de ofertas profissionais, democratizando as oportunidades entre as regiões de 

elevada densidade populacional e as de menor densidade. Por esta razão assumem particular 

importância para os territórios do Interior, identificados pela Portaria n.º 208/2017, de 13 de julho, 

zonas classicamente caracterizadas por baixas densidades populacionais e onde a criação de 

emprego e a fixação de pessoas assumem maior importância.  ---------------------------------------------------  

A Revisão do Programa de Valorização do Interior (PVI), aprovada pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 18/2020, de 27 de março, especificamente os eixos 2 e 3, objetiva respostas eficazes ao 

desafio demográfico e à redução das desigualdades, com a ambição de contribuir para um país mais 

coeso, mais inclusivo e mais competitivo, nomeadamente através das políticas de promoção de 

emprego no Interior. A prática da atividade laboral em regime de teletrabalho ou coworking representa 

uma alternativa para os recursos humanos contratados ao abrigo de incentivos à criação de emprego 

e à mobilidade para os territórios do Interior, designadamente através dos Programas +CO3SO 

Emprego e Trabalhar no Interior – Emprego Interior Mais e Bolsa de Emprego do Interior.  ----------------  

Uma das medidas previstas na Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 6 de junho, que 

aprova o Programa de Estabilização Económica e Social, é o “Apoio à criação de espaços de 

coworking/teletrabalho, no interior, com o envolvimento dos municípios ou infraestruturas 

tecnológicas”, que se consubstancia em apoios financeiros à implementação/melhoria de condições 

de trabalho através da criação (com envolvimento contínuo dos municípios e infraestruturas 

tecnológicas) de espaços especialmente desenhados para a prática de teletrabalho, designadamente 

em sistema de coworking, com base em infraestruturas de base tecnológica (designadamente 

Parques Tecnológicos). Prevê-se que a implementação destes espaços tenha elevado potencial de 

captação dos novos nómadas digitais e de millennials, entre outros, promovendo a prática do 

teletrabalho, em especial nas cidades do Interior. ---------------------------------------------------------------------  

Tal como se refere na citada Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 6 de junho, os 

espaços de coworking/teletrabalho visam reduzir as desvantagens do teletrabalho, nomeadamente o 

isolamento, fator frequente de desmotivação. Por outro lado, estimulam a partilha de experiências, 

ideias, bem como constituem fator de estímulo à economia local, sendo por facto eleitos como 

beneficiários os municípios e infraestruturas tecnológicas de territórios do interior.  --------------------------  

O presente Acordo íntegra o âmbito das atribuições do Município ------------------------------------------------  

PROPONHO, ao abrigo do disposto na al r) do nº 1 do art.º 33.º do anexo à Lei nº 75/2013, de 13 de 

setembro, a aprovação do ACORDO DE COOPERAÇÃO PARA ESTABELECIMENTO DE ESPAÇOS 

DE TELETRABALHO OU COWORKING NOS TERRITÓRIOS DO INTERIOR (E FICHA DE 

CARACTERIZAÇÃO) anexa à presente Proposta.” -------------------------------------------------------------------  

----- Interveio o Sr. Presidente da Câmara Municipal, explicando o ponto e referindo que o 

acordo irá permitir receber um conjunto de equipamentos para os espaços preparados no 

Mercado Municipal para o efeito. ------------------------------------------------------------------------------  

----- Interveio o Sr. Vereador Marcos Bento, do PSD, questionando se as salas já foram 

intervencionadas, uma vez que se tratam de cozinhas que estavam equipadas. -----------------  

----- Interveio o Sr. Presidente da Câmara Municipal, respondendo que os espaços de 

cozinha não foram identificados para intervenção no âmbito da empreitada de requalificação 
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do Mercado Municipal, explicando que serão intervencionados pelos serviços do Município, 

dado que se tratará de intervenções simples apenas retirando os equipamentos e fazendo 

os acabamentos necessários para utilização nestas valências. ---------------------------------------  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ratificação da proposta acima 

transcrita e do Acordo de Cooperação para Estabelecimento de Espaços de Teletrabalho ou 

Coworking nos Territórios do Interior (e ficha de caracterização). ------------------------------------   

2- Ata nº 89/2021;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
----- Na discussão e votação deste assunto não participou o Sr. Vice-Presidente, por ter 

estado ausente na reunião a que a ata diz respeito, nos termos do nº 3 do art.º 34º do CPA.  

----- Foi presente a Ata nº 89/2021  ---------------------------------------------------------------------------  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a Ata nº 89/2021. ------------------------------  

 3- Ata nº 90/2021;  ----------------------------------------------------------------------------------------------  
----- Na discussão e votação deste assunto não participou o Sr. Presidente da Câmara 

Municipal, por ter estado ausente na reunião a que a ata diz respeito, nos termos do nº 3 do 

art.º 34º do CPA. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Foi presente a Ata nº 90/2021. ---------------------------------------------------------------------------  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a Ata nº 90/2021, com as alterações 

apresentadas pelo Sr. Vereador Marcos Bento, do PSD. -----------------------------------------------  

4- AHBVVNP - Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Vila Nova de 
Poiares - cedência de espaço - Bar do Complexo das Piscinas da Fraga - Ratificação; 
----- Para este assunto foi presente a informação técnica com registo myDoc nº 7982/2021. -  

----- Interveio o Sr. Vereador Marcos Bento, do PSD, questionando o motivo pelo qual este 

e os outros pontos não foram presentes à reunião anterior, dado que as informações 

técnicas são de data anterior. ----------------------------------------------------------------------------------  

----- Interveio o Sr. Presidente da Câmara Municipal, referindo que foram assuntos 

tratados por si próprio, querendo estar presente no momento da sua aprovação para que 

possa dar os esclarecimentos que fossem necessários. ------------------------------------------------  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar a decisão de cedência do espaço de Bar 

do Complexo das Piscinas da Fraga à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários 

de Vila Nova de Poiares, nos termos da informação com registo myDoc nº 7982/2021. --------  

 5- AHBVVNP - Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Vila Nova de 
Poiares - cedência de espaço - CCP - Ratificação; --------------------------------------------------  
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----- Para este assunto foi presente a informação técnica com registo myDoc nº 7689/2021. -  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar a decisão de cedência utilização do 

espaço do Auditório do CCP à Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Vila 

Nova de Poiares, nos termos da informação com registo myDoc nº 7689/2021. ------------------  

 6- AEDP - cedência de espaço - CCP - Ratificação;  ------------------------------------------------  
----- Para este assunto foi presente a informação técnica com registo myDoc nº 7918/2021. -  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar a decisão de cedência utilização do 

espaço do CCP à Associação Empresarial de Poiares, nos termos da informação com 

registo myDoc nº 7918/2021. -----------------------------------------------------------------------------------  

 7- CBEISA - cedência de espaço - CCP - Ratificação;  ---------------------------------------------  
----- Para este assunto foi presente a informação técnica com registo myDoc nº 77007/2021.  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar a decisão de cedência utilização do 

espaço do CCP ao CBEISA – Centro de Bem-Estar Infantil de Santo André, nos termos da 

informação com registo myDoc nº 7707/2021. -------------------------------------------------------------  

 8- Empathy Voices, Lda - Pedido de ocupação de espaço público;  --------------------------  
----- Para este assunto foi presente a informação técnica com registo myDoc nº 8769/2021. -  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, autorizar, ao abrigo do disposto no n.º 3 do art.º 

23 do Regulamento Municipal de Estacionamento de Duração Limitada do Concelho de Vila 

Nova de Poiares, que a empresa Empaty Voices, Lda. utilize dois lugares de 

estacionamento sitos na Avenida Dr. Daniel de Matos (em frente ao estabelecimento de 

seguros aí instalado), para realização de evento de rastreio auditivo (no âmbito da saúde), a 

decorrer no próximo dia 24 de julho, entre as 9h e as 17h ---------------------------------------------  

 9- Clínicas "O Meu Doutor" - Pedido de ocupação de espaço público;  ---------------------  
----- Para este assunto foi presente a informação técnica com registo myDoc nº 8771/2021. -  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, autorizar, ao abrigo do disposto no n.º 3 do artº 

23º do Regulamento Municipal de Estacionamento de Duração Limitada do Concelho de Vila 

Nova de Poiares, que a Unidade Móvel “O meu Doutor” utilize dois lugares de 

estacionamento, podendo definir-se como viáveis na Avenida Dr. Daniel de Matos (em frente 

ao estabelecimento de seguros aí instalado), para realização de evento de rastreio auditivo 

(no âmbito da saúde), a decorrer no próximo dia 22 de julho, entre as 10h30m e as 17h. -----  

10- Resumo Diário de Tesouraria;  ------------------------------------------------------------------------  
----- Foi presente o Resumo Diário de Tesouraria relativo ao dia 15 de julho de 2021, 

apresentando em Operações Orçamentais a quantia de 1.011.048,90 € (um milhão, onze 
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mil, quarenta e oito euros e noventa cêntimos) e em Operações não Orçamentais a quantia 

de 282.967,78 € (duzentos e oitenta e dois mil, novecentos e sessenta e sete euros e 

setenta e oito cêntimos). ----------------------------------------------------------------------------------------  

----- A Câmara tomou conhecimento.  ------------------------------------------------------------------------  

 11- Informação dos Serviços;  -----------------------------------------------------------------------------  
----- Foi presente a relação dos pagamentos efetuados pela Unidade Financeira – 

Contabilidade, no período compreendido entre 2 e 15 de julho de 2021, no valor total de 

303.914,29€ (trezentos e três mil, novecentos e catorze euros e vinte e nove cêntimos).  -----  

----- Foram ainda presentes o balanço e a demonstração de resultados à data de 15 de julho 

de 2021.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- A Câmara tomou conhecimento.  ------------------------------------------------------------------------  

 12- Confederação Nacional de Organizações de Pessoas com Deficiência - 27º 
Encontro Nacional de Pessoas com Deficiência - Pedido de Apoio;  -------------------------  
----- Para este assunto foi presente a proposta nº 7086/2021, do Sr. Vice-Presidente, de 18 

de junho de 2021, que a seguir se transcreve: ------------------------------------------------------------  

----- “PROPOSTA Nº 7086 / 2021  -----------------------------------------------------------------------------------------  

Pedido de apoio à Realização do 27º Encontro Nacional de Pessoas com Deficiência  ---------------------  

Artur Jorge Baptista dos Santos, Vice-Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, vem 

propor à Câmara Municipal o seguinte: -----------------------------------------------------------------------------------  

De acordo com o disposto na alínea o) e u) do n.º1 do art. n.º 33 do Anexo I à Lei n.º75/2013, de 12 

de setembro, o município de Vila Nova de Poiares pode deliberar sobre as formas de apoio a 

entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à realização de eventos 

considerados de interesse para o município, bem como, promover atividades que contribuam para a 

promoção da saúde e prevenção das doenças;  -----------------------------------------------------------------------  

É reconhecido o papel da Confederação Nacional de Organizações de Pessoas com Deficiência, na 

defesa e divulgação dos direitos de pessoas com deficiência em várias áreas setoriais, 

nomeadamente através de: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Denunciar as condições de vida das pessoas com deficiência  -------------------------------------------------  

 Reivindicar a inclusão das pessoas com deficiência como questão de direitos humanos  ---------------  

 Reivindicar a igualdade de oportunidades no acesso ao mercado de trabalho  -----------------------------  

 Reconhecimento do papel democrático do movimento associativo da área da deficiência, na 

elaboração de políticas activas  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 Reivindicar a inscrição no Orçamento de Estado das verbas destinadas às organizações de 

pessoas com deficiência;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

É de conhecimento a existência de uma associação local de pessoas com deficiência, bem como, de 

um conjunto de munícipes com deficiência, e dos quais necessitam de apoio, ajuda e informação 

providência através da referida Confederação;  ------------------------------------------------------------------------  

Anteriormente foi definido um apoio à entidade de 200€ para a realização do evento.  ----------------------  

Deste modo, propõe-se ao executivo municipal pela deliberação de um apoio de 200€ para a 

realização do evento - 27º Encontro Nacional de Pessoas com Deficiência - da Confederação 

Nacional de Organizações de Pessoas com Deficiência.” -----------------------------------------------------------  
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----- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a atribuição de um apoio financeiro no 

montante de 200€ (duzentos eur) à Confederação Nacional de Organizações de Pessoas 

com Deficiência, para a realização do evento - 27º Encontro Nacional de Pessoas com 

Deficiência. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

13- Escritura pública de doação - Artigo 4333/R da Freguesia de São Miguel de 
Poiares;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
----- Este ponto foi retirado da Ordem de Trabalhos.  ----------------------------------------------------  

14- Concurso Talentos Crescer Feliz-2021 - prémios a atribuir;  -------------------------------  
----- Para este assunto foi presente a informação técnica, com o registo myDoc nº 

8120/2021. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a atribuição dos prémios referentes ao 

concurso de talentos “Crescer Feliz 2021”, nos termos da informação técnica. -------------------  

15- Projeto "Volunteer in Poiares: Education and Nature" | Subsídio mensal 
(Alimentação e Pocket Money); ----------------------------------------------------------------------------  
----- Para este assunto foi presente a informação técnica com o registo myDoc nº 8770/2021. 

----- Interveio o Sr. Vice-presidente, explicando o projeto e o protocolo estabelecido com o 

Corpo Europeu de Voluntariado, de onde decorrem estas obrigações contratuais. --------------  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar os apoios financeiros referentes ao 

projeto “Volunteer in Poiares: Education and Nature”, nos termos da informação técnica com 

o registo myDoc nº 8770/2021. --------------------------------------------------------------------------------  

 16- Agrupamento de Escolas de Vila Nova de Poiares - Minuta de Protocolo de 
Parceria - Saídas Profissionais/Empregabilidade;  --------------------------------------------------  
----- “PROPOSTA Nº 33 / 2021  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Protocolo de Parceria – Empregabilidade  -------------------------------------------------------------------------------  

Artur Jorge Baptista dos Santos, Vice-Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, vem 

propor à Câmara Municipal o seguinte:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Considerando que:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na definição do nº 2 do art.º 23 do Anexo I à Lei nº 75/2013 de 12 de setembro se encontram 

cometidos ao Município, entre outras, atribuições nas áreas da Cultura, Ação Social, Ocupação de 

Tempos Livres, Educação, Desporto, Ambiente e que no Município desenvolvem atividades demais 

entidades e organismos que prosseguem fins de interesse público nestas áreas, as quais se 

reconhece necessidade e vantajoso apoiar, nos termos da Lei;  ---------------------------------------------------  
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Atento também a que a al o) e u) do nº 1 do art.º 33 do Anexo I à Lei nº 75/2013 de 12 de setembro, 

prevê expressamente que é da competência da Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio 

a entidades e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à 

realização de eventos de interesse para o Município, e que lhe compete também apoiar atividades de 

natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município, e 

que este apoio, nomeadamente através da atribuição de subsídios pela autarquia, representa uma 

das mais importantes formas de apoio ao associativismo e à vitalidade da sociedade civil;  ---------------  

Reconhecendo que os processos de educação e formação são fatores fundamentais e determinantes 

para o desenvolvimento integral dos indivíduos, com vista à sua plena integração e participação na 

vida e na evolução das sociedades;  --------------------------------------------------------------------------------------  

Que a integração plena dos jovens que concluem os seus estudos, se faz pela integração em 

mercado de trabalho, e é entendimento comum dos outorgantes a preocupação com o aumento dos 

jovens que nem estudam nem trabalho (NEET) a nível local;  ------------------------------------------------------  

O presente protocolo vem responder ao definido em planos estratégicos locais, nomeadamente, ao 

Plano de Desenvolvimento Social 2018-2021 no seu Eixo Estratégico 2- Economia Inclusiva - 

Domínio de intervenção – Empregabilidade e inclusão social, ao Projeto Educativo Municipal Eixo 

estratégico 2 - Inovação e aprendizagem ao longo da vida - Domínio de intervenção – Formação e 

Aprendizagem ao Longo da Vida, e ao Plano Local de Promoção e Proteção de Crianças e Jovens 

em Risco de Vila Nova de Poiares 2018-2021 – Problemática - Desajustamento entre as 

necessidades formativas e educativas das crianças e dos jovens e as respostas formativas e 

educativas do concelho - Eixo I: Promoção de percursos de sucesso educativo em contexto escolar;  -  

Para além disso, o presente protocolo visa dar resposta aos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável - Educação de Qualidade (ODS4), Trabalho Digno e Crescimento Económico (ODS 8) e 

Parcerias para a implementação dos Objetivos (ODS 17);  ---------------------------------------------------------  

O Agrupamento de Escolas de Vila Nova de Poiares obteve a certificação no âmbito do Quadro de 

Referência Europeu de Garantia da Qualidade para o Ensino e a Formação Profissionais (Quadro 

EQAVET), permitindo documentar, desenvolver, monitorizar, avaliar e melhorar a eficiência da oferta 

de EFP e a qualidade das práticas de gestão, implicando processos de monitorização regulares, 

envolvendo mecanismos de avaliação interna e externa, e relatórios de progresso, estabelecendo 

critérios de qualidade e descritores indicativos que sustentam a monitorização e a produção de 

relatórios por parte dos sistemas e dos operadores de EFP, e evidenciando a importância dos 

indicadores de qualidade que suportam a avaliação, monitorização e garantia da qualidade dos 

sistemas e dos operadores de EFP, bem como, das parcerias estabelecidas para tal.  ---------------------  

Neste sentido, propõe-se que a Câmara Municipal delibere favoravelmente o protocolo entre o 

Município de Vila Nova de Poiares e o Agrupamento de Escolas de Vila Nova de Poiares.” -------------  

----- Interveio o Sr. Vice-Presidente, explicando o protocolo a estabelecer com o 

Agrupamento de Escolas. ---------------------------------------------------------------------------------------  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta acima transcrita e o 

Protocolo entre o Município de Vila Nova de Poiares e o Agrupamento de Escolas de Vila 

Nova de Poiares. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 17- Associação Desportiva de Poiares - Minuta de Protocolo de Colaboração Apoio a 
programas de Voluntariado Europeu e Estágios de Verão;  -------------------------------------  
----- Para este assunto foi presente a proposta nº 32/2021 do Sr. Vice-Presidente, de 13 de 

julho, que a seguir se transcreve: -----------------------------------------------------------------------------  
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----- “PROPOSTA Nº 32 / 2021  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Minuta de PROTOCOLO de Colaboração Apoio a programas de Voluntariado Europeu e Estágios de 

Verão - Associação Desportiva de Poiares  -----------------------------------------------------------------------------  

Artur Jorge Baptista dos Santos, Vice-presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares, vem 

propor à Câmara Municipal o seguinte:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Atendendo a que:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1- O Município tem responsabilidades e competências na área da Educação e da Ação Social, no 

âmbito das alíneas u) e hh) do nº1 do art. 33º da Lei nº75/2013, de 12 de setembro, e nesse 

sentido deve o mesmo criar medidas para combater uma preocupação crescente, quer a nível 

local quer a nível Europeu, do número de jovens que não estudam nem trabalham, os designados 

NEET’s; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2- O Município de Vila Nova de Poiares tem vindo a promover várias atividades para jovens, no 

sentido de estes poderem ter uma participação activa e cívica, através de programas de 

voluntariado ou de programas de estágios extracurricular;  -----------------------------------------------------  

3- Estas atividades vêm dar resposta ao Plano de Desenvolvimento Social 2018-2021 - Eixo 

Estratégico 2- Economia Inclusiva, Domínio de intervenção – Empregabilidade e inclusão social; 

Eixo Estratégico 4 - Cultura, Cidadania Ativa e Voluntariado, Domínio de intervenção – Cidadania 

e desenvolvimento participativo, ao Projeto Educativo Municipal 2018-2021 - Eixo estratégico 2 - 

Inovação e aprendizagem ao longo da vida, Domínio de intervenção – Formação e Aprendizagem 

ao Longo da Vida, do Plano Local de Promoção e Proteção de Crianças e Jovens 2018-2021 – 

Problemática - Desajustamento entre as necessidade formativas e educativas das crianças e dos 

jovens e as respostas formativas e educativas do concelho, Eixo I: Promoção de percursos de 

sucesso educativo em contexto escolar;  ----------------------------------------------------------------------------  

4- Atendendo ao desenvolvimento de estágios extracurriculares em parceria com a Universidade 

de Coimbra, contabilizando um total de 15 estagiários em diferentes áreas, desde 1 de junho até 

31 de setembro de 2021;  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

5- A integração de estagiários, com formação superior, para o enriquecimento e desenvolvimento 

do trabalho municipal é uma mais-valia para o concelho, através da visibilidade e a relação afetiva 

que o concelho providenciada aos participantes nos estágios, que de outra forma, não usufruiriam 

do convívio, dos espaços, dos serviços e da gastronomia local; -----------------------------------------------  

6- Vários estagiários têm que se deslocar de Coimbra até Vila Nova de Poiares, e considerando 

que é mais económico e seguro (também decorrente da pandemia – evitando contactos com mais 

pessoas em transporte público) assegurar um transporte específico do grupo em viatura ligeira; ----  

7- O Município encontra-se a implementar um projeto do Corpo Europeu de Solidariedade, desde 

5 de julho a 31 de novembro, com 6 voluntários de outros países – Polónia, Macedônia e 

Roménia, e que necessitam de transporte para desenvolver as suas atividades no concelho, bem 

como, nos seus tempos livres;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

8- De acordo com o acordo e o programa submetido ao Corpo Europeu de Solidariedade, é da 

responsabilidade do Município providenciar meio de deslocação e o respetivo apoio aos jovens 

voluntários;9- Atendendo a que, quer para os estagiários quer para os voluntários, existem jovens 

com carta e disponibilidade para conduzir viaturas, mas que o Município não tem possibilidade de 

disponibilizar as suas próprias viaturas para tal ou mesmo motorista;  ---------------------------------------  

10- A Associação Desportiva de Poiares tem disponibilidade em ceder as duas viaturas, de forma 

articulada com os serviços de Desporto do Município, para que possam ser utilizadas pelos 

estagiários e pelos voluntários supramencionados. ---------------------------------------------------------------  
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que a Câmara delibere favoravelmente o protocolo entre o Município e a Associação Desportiva de 

Poiares para os programas em causa.” --------------------------------------------------------------------------  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta acima transcrita e o protocolo 

entre o Município e a Associação Desportiva de Poiares para os programas em causa. -------  

18- Processo de Obras n.º9/2018 - Hugo Filipe Baptista dos Santos - alterações 
realizadas no decorrer da obra - Ribeira do Moinho;  ----------------------------------------------  
----- Na discussão e votação deste assunto esteve ausente o Sr. Vice-Presidente, por 

impedimento legal, nos termos do nº4 do art.º 31º do CPA. --------------------------------------------  

----- Foi presente o processo de obras nº 09/2018, cujo titular é Hugo Filipe Baptista dos 

Santos, processo constituído com vista à emissão de licença para alterações realizadas no 

decorrer da obra, sito em Ribeira do Moinho, destinado à aprovação do projeto de 

arquitetura.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, deferir a pretensão de acordo com os pareceres 

dos serviços técnicos.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Neste momento retomou os trabalhos o Sr. Vice-Presidente. ------------------------------------  

 19- Processo de Obras nº 43/2020 - Teresa Maria Oliveira Martins Barata - Pedido de 
Alteração - Venda Nova; --------------------------------------------------------------------------------------  
----- Foi presente o processo de obras nº 43/2020, cujo titular é Teresa Maria Oliveira 

Martins Barata, processo constituído com vista à emissão de licença para alterações, sito 

em Venda Nova, destinado à aprovação do projeto de arquitetura.  ---------------------------------  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, deferir a pretensão de acordo com os pareceres 

dos serviços técnicos.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

 20- Processo de Obras nº 23/2021 - Alcapredial - Investimentos e Imobiliário, S.A. - 
Alteração do Edifício do Intermarché - Rua D. Gina, Poiares (Santo André);  -------------  
----- Foi presente o processo de obras nº 23/2021, cujo titular é Alcapredial - Investimentos e 

Imobiliário, S.A., processo constituído com vista à emissão de licença para alteração do 

edifício do Intermarché, sito em Rua D. Gina, Poiares (Santo André), destinado à aprovação 

do projeto de arquitetura.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, deferir a pretensão de acordo com os pareceres 

dos serviços técnicos.  -------------------------------------------------------------------------------------------  
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 21- Licenciamento de alteração da cor de fachada - Nuno Alexandre Antunes Lucas - 
Entroncamento;  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
----- Foi presente a informação técnica com registo nº7496/2021, referente ao pedido de 

licenciamento para alteração de cor das fachadas de edifício comercial/serviços e habitação, 

sito em Entroncamento de Poiares, apresentado por Nuno Alexandre Antunes Lucas, 

representado por Antonio Ferreira Lucas.  ------------------------------------------------------------------  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, deferir a pretensão de acordo com os pareceres 

dos serviços técnicos.  -------------------------------------------------------------------------------------------  

 22- Edificação em mau estado de conservação - Maria Marvila Lopes Henriques 
Cunha e Vitor Manuel Antunes Simões - Vale de Vaz;  ---------------------------------------------  
----- Foi presente a informação técnica com o registo 7954/2021, referente à vistoria de 

insalubridade realizada à edificação sita em Vale de Vaz, propriedade de Maria Marvila 

Lopes Henriques Cunha e Vitor Manuel Antunes Simões. ----------------------------------------------  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, que sejam notificados os proprietários para que 

procedam à eliminação das condições de insalubridade e risco da edificação, através de 

obras de conservação, determinando um prazo de 30 (trinta) dias para se manifestarem 

sobre a intervenção que pretendem levar a efeito, e 60 (sessenta) dias para que a mesma 

seja iniciada. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 23- Pedido de Informação Prévia (PIP) 1/2021 - Extending Green, Lda - instalação de 
central solar fotovoltaica - Serra do Bidueiro (terreno da Comunidade Local dos 
Baldios de S. Miguel);  -----------------------------------------------------------------------------------------  
----- Foi presente o pedido de informação prévia nº 1, referentes à instalação de central solar 

fotovoltaica na Serra do Bidueiro (terreno da Comunidade Local de Baldios de S.Miguel), 

apresentado por Extending Green, Lda. ---------------------------------------------------------------------  

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar o pedido de informação prévia n.º 

1/2021, deferindo a pretensão de acordo com os pareceres dos serviços técnicos. -------------  

 24- Certidão de Compropriedade - Maria Alice da Conceição Ferreira - art.º 3705 
Freguesia de Arrifana;  ----------------------------------------------------------------------------------------  
----- Foi presente a informação técnica com o registo nº 7637/2021, relativa ao pedido de 

certidão de compropriedade, com três compartes, referente ao prédio rústico, inscrito na 

matriz predial com o n-º 3705, sito em casais, freguesia de arrifana, apresentado por Maria 

Alice da Conceição Ferreira. -----------------------------------------------------------------------------------    

---- A Câmara deliberou, por unanimidade, deferir a pretensão de acordo com os pareceres 

dos serviços técnicos. --------------------------------------------------------------------------------------------  
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25- DESPACHO Nº 49 / 2021 - Execução da empreitada para "Beneficiação do Centro 
de Saúde de Vila Nova de Poiares" - Ratificação;  ---------------------------------------------------  
----- Para este assunto foi presente o Despacho nº49/2021, do Sr. Presidente da Câmara 

Municipal, de 5 de julho, que a seguir se transcreve: ----------------------------------------------------  

----- “DESPACHO Nº 49 / 2021  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Execução da empreitada para "Beneficiação do Centro de Saúde de Vila Nova de Poiares"  -------------  

João Miguel Sousa Henriques, Presidente da Câmara Municipal do Município de Vila Nova de 

Poiares, considerando  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Já terem sido definidos os parâmetros em que decorrerá a intervenção prevista para Beneficiação 

do Centro de Saúde de Vila Nova de Poiares com a Administração Regional de Saúde do Centro e 

com os responsáveis pelo Centro de Saúde, de acordo com o projeto de execução aprovado, em 

articulação com a manutenção do funcionamento dos serviços em face dos constrangimentos 

decorrentes da pandemia por Covid19;  ----------------------------------------------------------------------------------  

- A necessidade de encetar o procedimento de contratação pública para a execução da empreitada 

com a maior brevidade possível, considerando os prazos estabelecidos no âmbito do contrato de 

financiamento;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- A prévia autorização concedida pela Assembleia Municipal na sua reunião de 24 de junho de 2021 

no que concerne à repartição dos encargos para os anos económicos de 2021 e 2022, nos termos 

descritos na informação técnica sob o registo I7468 de 18/6/2021, bem como a emissão da 

autorização prévia para a assunção de compromissos em relação aos referidos anos económicos, 

nos termos do n.º 1 do artigo 6º da Lei n.º 8/2012, de 21/2, na sua atual redação ----------------------------  

Profiro as seguintes decisões, em conformidade com o disposto no n.º 3 do art.º 35º do anexo I da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, as quais serão presentes à próxima reunião da 

câmara municipal para ratificação:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Tomo a decisão de contratar e determino o início do procedimento de contratação pública 

correspondente, de acordo com o estabelecido no art.º 36º do CCP. A necessidade da realização da 

empreitada prevista em projeto resulta do atual estado de conservação das instalações, que 

requerem uma intervenção significativa, da necessidade de dar cumprimento à legislação em vigor 

em termos de acessibilidades e do facto de parte do equipamento instalado se encontrar obsoleto e 

sem condições para funcionamento.  --------------------------------------------------------------------------------------  

Aprovo o preço base apurado, no valor de 745.218,60 € + IVA, sendo o montante máximo que o 

Município se dispõe a pagar pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do 

contrato, conforme o estabelecido no art.º 47º do CCP.  -------------------------------------------------------------  

Determino a escolha do procedimento tendo como critério o valor do contrato, de acordo com o 

estabelecido no art.º 17º e seguintes do CCP, de acordo com o estabelecido no art.º 38º do CCP.  -----  

Em face do valor da despesa, delibero a adoção do procedimento por concurso público, previsto na 

alínea b) do art.º 19º do CCP, sendo o valor do contrato inferior a 5.225.000,00 €, conforme o 

estabelecido na alínea a) do n.º 3 do art.º 474º do referido diploma legal;  --------------------------------------  

Atendendo ao disposto na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação, determino que 

seja solicitada informação escrita ao serviço de contabilidade onde o referido serviço indique a 

existência ou não de fundos disponíveis e se, do ponto de vista financeiro, se encontram reunidas 

todas as condições legais para a realização da contratação em questão, nomeadamente mediante a 

declaração de cabimento orçamental.  ------------------------------------------------------------------------------------  
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Em face do estabelecido no art.º 290-A do CCP, designo como gestor do contrato em questão a Eng.ª 

Ana Margarida Neto Martins Dias Santa. ---------------------------------------------------------------------------------  

Dando cumprimento ao estabelecido no art.º 40º do CCP, aprovo as peças do procedimento para a 

formação do contrato, designadamente, ----------------------------------------------------------------------------------  

- Programa de procedimento;  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

- Caderno de encargos;  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Descrição dos trabalhos preparatórios ou acessórios;  -------------------------------------------------------------  

- Critérios ambientais – medidas de gestão ambiental em obra  ---------------------------------------------------  

- Plano de Prevenção e de Gestão de Resíduos de Construção e de Demolição;  ----------------------------  

- Plano de Segurança e de Saúde -----------------------------------------------------------------------------------------  

De acordo com o estabelecido no número 1 do art.º 67º do CCP, designo os seguintes trabalhadores 

como elementos do júri: -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Membros efetivos – Ana Margarida N. M. Dias Santa; Paula Cristina da Silva F. Baptista e Isabel 

Maria dos Santos Miguel.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Membros suplentes – Pedro Tiago Sousa Santa e Paulo Duarte Fortunato Costa.  --------------------------  

De acordo com o estabelecido no artigo 71º do CCP, defino, como preço anormalmente baixo, 

considerando o preço base estabelecido com base nos preços correntes praticados no mercado para 

este tipo de contrato, o preço da proposta que seja 40% ou mais inferior ao preço base, admitindo-se 

que possa existir uma alteração de 40% relativamente ao mesmo, sendo essa variação dependente 

de fatores como margens de lucro, custos administrativos ou outros encargos que possam diferir de 

concorrente para concorrente. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Determino que a adjudicação seja feita segundo o critério da proposta economicamente mais 

vantajosa, através da modalidade multifator, sendo o modelo de avaliação das propostas o seguinte: -  

- Preço, com o peso de 70%  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O preço será classificado pela seguinte fórmula: C Preço = 5 – [ ( |VPA – Pab| ) ÷ x ]; ----------------------  

X = (Pb-Pab) ÷ 4 Pab < Pb X 0.60  -----------------------------------------------------------------------------------------  

em que:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C = classificação numérica (pontuação, com cinco casas decimais)  ---------------------------------------------  

VPA – valor da proposta em análise  --------------------------------------------------------------------------------------  

Pab– preço anormalmente baixo  ------------------------------------------------------------------------------------------  

Pb – preço base (o preço base inclui erros e omissões)- Prazo, com o peso de 30%  -----------------------  

O prazo será classificado pela aplicação da seguinte fórmula: C Prazo= 5 - (PPA – Pmín) ÷ X, em que 

X=(Pmáx-Pmín) ÷ 4  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Pmín = prazo mínimo admissível = 300 dias  ---------------------------------------------------------------------------  

Pmáx = prazo máximo admissível = 365 dias  --------------------------------------------------------------------------  

PPA = prazo da proposta em análise  -------------------------------------------------------------------------------------  

Classificação Final = (C Preço x 0.70) + (C Prazo x 0.30)  ----------------------------------------------------------  

Aprovo os critérios de desempate propostos como sendo os seguintes: -----------------------------------------  

- Em caso de empate entre as propostas (com classificação idêntica), a opção recairá sobre aquela 

que apresentar mais baixo preço.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

- No caso de ainda subsistir o empate a opção recairá sobre aquela que apresentar o maior valor do 

contrato executado idêntico ao contrato a celebrar. A entidade adjudicante reserva-se ao direito de 

solicitar aos concorrentes em situação de empate a apresentação de documento comprovativo 

emitido pela entidade adjudicante.” ----------------------------------------------------------------------------------------  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho nº 49/2021 acima transcrito 

bem como as decisões nele constantes. --------------------------------------------------------------------  
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 26- Reabilitação do Mercado Municipal de Vila Nova de Poiares - Ordem para 
execução de trabalhos a menos - Ratificação;  -------------------------------------------------------  
----- Foi presente a informação técnica, com registo mydoc  nº 8691/2021, acompanhada da 

Ordem para execução de trabalhos a menos que a seguir se transcreve: --------------------------  

----- “ORDEM PARA EXECUÇÃO DE TRABALHOS A MENOS  ---------------------------------------------------  

(a que se refere o art.2 37911 e seguintes do anexo ao Dec. Lei n2 18/2008 de 29 de janeiro, na sua 

atual redação)  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Aos 16 dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e um, João Miguel Sousa Henriques, 

Presidente da Câmara Municipal do Município de Vila Nova de Poiares, determino, ao abrigo do 

disposto no n.º 1 do art.º 379º do CCP, que não sejam executados, no âmbito do contrato de 

empreitada para a execução do lote 1 da empreitada de "Reabilitação do Mercado Municipal de Vila 

Nova de Poiares" adjudicada à sociedade Argoconstrutora - Construção Civil, Lda por contrato de 

nove de outubro do ano de dois mil e vinte, os seguintes trabalhos, constantes do mapa de 

quantidades da empreitada: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Parte 1 – Arquitetura -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Capítulo 1.5 - Lavagem reparação e revestimento de paredes, muros, tetos, bancas e elementos 

metálicos existentes  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.5.1 Paredes Exteriores e Muros Artigo 1.5.1.1 Limpeza de painel de azulejos da fachada principal, 

conforme caderno de encargos - 52,21m2 x 30,00 € = 1.566,30€:  -----------------------------------------------  

Artigo 1.5.1.2 Substituição de azulejos danificados do painel cerâmico da fachada principal por 

azulejos executados manualmente à mesma cor e com desenho equivalente, colocação compatível 

com a existente, a chacota do azulejo conforme os originais, o vidrado acertado à cor do existente, 

com teste de pigmentação para aproximar à cor, conforme caderno de encargos. - 480,48 un x 20,00 

€ = 9.609,60 €. Num total de 11.175,90 €+IVA  -------------------------------------------------------------------------  

Esta decisão consubstancia-se no seguinte: ----------------------------------------------------------------------------  

- No levantamento do edificado para elaboração do projeto foi identificada, pelo projetista a 

necessidade de substituir um determinado número de azulejos, constante do mapa de quantidades 

da empreitada; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Durante a execução, e atendendo ao espaço de tempo decorrido entre a determinação das 

necessidades de intervenção e a sua efetivação, de cerca de 3 anos, verificou-se um agravamento do 

estado do painel de azulejo, concluindo-se, após avaliação do mesmo por pessoal qualificado, ser 

necessária uma intervenção diferente da prevista, não sendo possível assegurar a sua reconstrução 

mediante a substituição de parte dos elementos sem alterar o resultado final;  --------------------------------  

- Nessa sequência, a solução seria refazer todo o painel, o que encareceria substancialmente esta 

intervenção, pelo que entendo que deva ser ponderada uma solução alternativa.  ---------------------------  

O preço correspondente aos referidos trabalhos a menos, no valor de 11.175,90 €+ IVA, é deduzido 

ao preço contratual, de acordo com o disposto no n.!! 2 do referido artigo.  ------------------------------------  

Na sequência da presente ordem de supressão de trabalhos, atendendo ao facto de os trabalhos 

executados pelo empreiteiro não terem um valor inferior em mais de 20% do preço contratual, não 

haverá lugar à indemnização do empreiteiro por redução do preço contratual, conforme o 

estabelecido no art!! 381º do Código dos Contratos Públicos.  -----------------------------------------------------  

A presente ordem para execução de trabalhos a menos é transmitida, pelo presente ato, ao 

adjudicatário, representado pelo senhor Eng2 Valter Marques.  ---------------------------------------------------  

A ordem de supressão de trabalhos da empreitada, lavrada em duplicado e julgada conforme, vai ser 

por todos assinada, ficando o seu original na posse do dono da obra para incorporar no processo 

administrativo da empreitada, e o duplicado destinado ao adjudicatário.  ---------------------------------------  
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Esta minha decisão, tomada em conformidade com o disposto no n.º 3 do art.º 352 do anexo I da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, será ratificada em reunião da câmara 

municipal.” ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- A Câmara deliberou, por unanimidade, ratificar a ordem para execução de trabalhos a 

menos acima transcrita. -----------------------------------------------------------------------------------------  

27- Escritura - Terreno e Adega da Quinta do Torrel; ----------------------------------------------  
----- Foi presente a informação técnica com o registo mydoc nº 8666/2021. -----------------------  

----- A Câmara tomou conhecimento.-------------------------------------------------------------------------  

----- Não houve intervenção do público.  ----------------------------------------------------------------------------------   

----- Interveio o Sr. Vereador Marcos Bento, do PSD, reiterando a questão já colocada na 

reunião anterior, sobre a obra junto à ETAR da Ribeira do Moinho, questionando sobre os 

motivos que levaram a esta nova intervenção. ------------------------------------------------------------  

----- Solicitou ainda esclarecimento sobre o horário de funcionamento das Piscinas da Fraga, 

sugerindo o seu alargamento, evitando a concentração de entradas num horário tão 

reduzido, permitindo uma melhor gestão da ocupação do espaço, no cumprimento das 

regras de segurança sanitária. ---------------------------------------------------------------------------------  

----- Interveio o Sr. Vereador João Pereira, do PS, dando conta de que tem constatado que 

a ribeira de Poiares tem evidenciado alguma espuma que não é natural, pedindo que sejam 

feitas análises e se envidem esforços para eliminar a poluição que se verifica naquela zona.  

----- Interveio a Sra. Vereadora Lara Henriques de Oliveira, do PS, dando conta da 

apresentação da Rede Cultural Terras da Chanfana, que decorreu na Lousã e que envolve 

os 4 municípios da Dueceira e cuja programação já iniciou, prolongando-se pelos próximos 

16 meses em todo o território. Informou ainda da realização durante este fim-de-semana da 

audição da Filarmónica Fraternidade Poiarense e da apresentação de uma peça de teatro, 

pela classe infantil da CTEP, iniciativas que terão de obedecer às restrições impostas pela 

DGS com lugares limitados e marcação prévia. -----------------------------------------------------------  
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----- Lembrou também a realização do passado dia 13, na Venda Nova, com a apresentação 

do mural de homenagem a Phil Mendrix e a realização de um mini-concerto. ---------------------  

----- Interveio o Sr. Vice-Presidente, dando conta que está a decorrer Corpo Europeu de 

Voluntariado, com 2 romenos, 2 polacos e 2 macedónios, informando que já têm vindo a ser 

desenvolvidas algumas iniciativas, nomeadamente junto à Quinta da Moenda, onde 

inclusivamente se verificou que algo de facto não está bem na Ribeira de Poiares. Realçou 

esta oportunidade de realização destes voluntariados com pessoas de outros países que 

têm representado um desafio com oportunidades e ganhos a vários níveis. -----------------------  

----- Deu conta de que foi submetida candidatura aos condomínios de aldeia que visa a 

intervenção em Ribas e nas aldeias de Fonte Longa, Vale do Gueiro e Casal do Gago, 

esperando que rapidamente possa haver intervenção no terreno. -----------------------------------  

pode ser trabalhada de forma intermunicipal. --------------------------------------------------------------  

----- ETAR – informou que na sequência da fiscalização da obra nos coletores de 

saneamento foi detetada uma obstrução, tendo sido solicitada à empresa responsável pela 

obra a respetiva reparação, dado que ainda estava dentro do prazo de garantia. 

Acrescentou que, havendo intenção de realizar a pavimentação da estrada naquela zona, 

houve uma conjugação de timings para minimizar o impacto da intervenção. ---------------------  

----- Fraga – Deu conta de que a preocupação do Executivo foi a de criar condições para 

que as pessoas possam estar em segurança dentro daquele espaço, sendo que o número 

de utilizadores indicado se encontra ainda abaixo do que seria permitido face à área total do 

recinto. Acrescentou que o funcionamento em regime mais curto se prende com a 

necessidade de higienização e limpeza do espaço, bem como para evitar a permanência de 

grandes grupos, sendo que tal decisão decorre do aconselhamento das autoridades de 

proteção civil e de saúde, considerando que tal seria o melhor modelo a implementar. --------  

----- Ribeira de Poiares – sobre as questões apresentadas recordou que já foram realizados 

contactos com as Águas do Centro Litoral que é a entidade que gere a ETAR, bem como 

com a APA – Agência Portuguesa de Ambiente, que é quem tem a responsabilidade de 

fiscalização, sendo que o Município irá acompanhar a situação e, se for o caso, promover a 

respetiva denúncia. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

----- Cultura – Apresentou o seu reconhecimento pelo trabalho desenvolvido pelos 
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GRL_ASSINATURA_1 Presidente 
 
 

GRL_ASSINATURA_2 Secretario 
 
 

Municípios de Vila Nova de Poiares, Miranda do Corvo e Lousã, felicitando o papel 

interventivo da vereadora da cultura, dra. Lara Oliveira, e respetivos técnicos que têm 

realizado um trabalho fantástico, de grande dimensão e qualidade, num projeto com quase 

um milhão de euros de investimento na área da cultura durante um ano e meio. ----------------  

----- De acordo com o preceituado no art.º 57 da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, a ata foi lida, 

aprovada em minuta, e assinada pelo Sr. Presidente e por mim que a elaborei. ------------------------------  

----- A reunião foi dada por encerrada pelo Sr. Presidente às 15 horas e 50 minutos. ------------------------  
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